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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COBRANÇA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
GRAU DE SUCUMBÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, porquanto o 
Tribunal de origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
invocados pelas partes, quando tenha encontrado motivação 
satisfatória para dirimir o litígio. 
2. A rediscussão acerca da distribuição dos ônus sucumbenciais, 
com o objetivo de perquirir eventual sucumbência mínima ou 
recíproca, no caso, demandaria o reexame de matéria fática, o 
que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi (Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.  
 

  

Brasília, 03 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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